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Capítulo 1
PROCESSO TRIBUTÁRIO

1.1.  ENTENDENDO O BÁSICO – FORMAS DE PROCESSO TRIBUTÁRIO 

Pensa-se que processo tributário é algo de outro mundo, mas não é, e vamos 

provar isso.

Há quem associe "processo tributário" apenas a situações de litígio entre con-

tribuinte e Fazenda Pública, como em uma ação de execução fiscal ou uma ação 

anulatória por parte do contribuinte.

Não é bem assim. O que a maioria das pessoas não percebe é que já há "processo 

tributário" quando ocorre um lançamento, por exemplo, do IPVA ou de um IPTU.

Ou seja, o "processo tributário" começa muito antes.

Inicia-se com a "fiscalização" e, consequentemente, com a "constituição do crédito 

tributário" através do lançamento.

Logo, há um "processo tributário" na fase administrativa, que nem sempre é 

contenciosa, pois nem sempre há litígio.

Em outras palavras, o processo tributário divide-se em duas categorias principais: 

o processo administrativo tributário e o processo judicial tributário.

O processo administrativo tributário, por sua vez, pode ser classificado em não 

contencioso (ou voluntário) e contencioso (ou bilateral).

Perceba: nos casos em que o lançamento é iniciado por iniciativa da autoridade 

administrativa1, já temos necessariamente um processo tributário na esfera admi-

nistrativa, que deverá seguir um encadeamento de atos processuais para ser válido. 

Caso não haja nenhuma impugnação, ele será "voluntário", isto é, o contribuinte 

quedará inerte sem impugnar o lançamento.

Por outro lado, caso o contribuinte impugne o lançamento (art. 145, I, do CTN), 

demonstrando, portanto, que está irresignado com o lançamento, começamos a falar 

da penalidade cabível.
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em processo administrativo tributário contencioso, pois o que vamos discutir é a 

legalidade ou não do lançamento realizado.

Já o processo judicial tributário se bifurca em:

• Ações exacionais: iniciadas pelo Fisco para a cobrança/arrecadação;

• Ações não exacionais ou antiexacionais: promovidas pelo contribuinte ou pelo 

responsável tributário com o objetivo de combater ou impedir que haja o 

intuito arrecadatório.

Em resumo, o Direito Processual Tributário seria uma especialização dentro do 

direito processual, focada no estudo das normas e práticas processuais aplicáveis 

quando se debate qualquer aspecto da relação jurídico-tributária2.

Lembre-se de que o procedimento é entendido como uma série de atos processuais 

ordenados, enquanto o processo é concebido como o conjunto desses procedimentos 

impulsionados pela relação jurídica processual.

No processo judicial, esta relação envolve as partes e o juiz, enquanto no 

processo administrativo tributário ela é constituída pelo sujeito passivo e pela Ad-

ministração Fiscal.

É importante notar que, tanto no processo administrativo fiscal quanto no judicial, 

os sujeitos envolvidos gozam de direitos às garantias constitucionais do processo, 

tais como o contraditório, o devido processo legal, a fundamentação das decisões e 

a inadmissibilidade de provas ilícitas.

Tanto é assim que, ainda em 2007, o STF decidiu aplicando aspectos constitu-

cionais no processo tributário:

RECURSO ADMINISTRATIVO – DEPÓSITO – § 2º DO ARTIGO 33 DO DECRE-

TO Nº 70.235/72 – INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da 

ampla defesa afasta a exigência do depósito como pressuposto de admissibilidade 

de recurso administrativo. (RE 388359, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal 

Pleno, julgado em 28-03-2007, DJe-042 DIVULG 21-06-2007 PUBLIC 22-06-2007 

DJ 22-06-2007)

Nesse julgado, o STF destacou a impossibilidade de que fosse possível a obri-

gatoriedade de algum depósito na esfera administrativa como condição necessária 

para que o contribuinte possa apresentar a defesa nessa via.

Em resumo, sobre Processo Tributário:

-
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Espécie Litigiosidade Iniciativa

Tributário (PAT) Depende. Do Fisco ou do Contribuinte

Processo Judicial 
Tributário Sim.

Do Fisco =

Do contribuinte =

E, se você ainda não desistiu (espero, sinceramente que não) só uma dica rápida 

"filé da muriçoca"3 do que veremos pela frente:

AÇÃO DECLARATÓRIA AÇÃO ANULATÓRIA MANDADO DE SEGURANÇA

Natureza declaratória ilegalidade e abuso de poder.

Antes
crédito

Depois -
çamento é condição de 
procedibilidade

Antes ou
do crédito

Reconhecimento de um direito 
ou declaração de inexistência de 
uma relação jurídico-tributária

Visa anular um lançamento tri-
butário anteriormente realizado

Não admite dilação probatória.

1.2. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

O Processo Administrativo4 Fiscal (PAF) federal brasileiro, conforme regulamen-

tado pelo Decreto nº 70.235 de 1972, é um instrumento jurídico fundamental para 

a administração tributária. 

É através dele que se efetiva a determinação e a exigência dos créditos tributá-

rios da União. 

Este decreto, pela sua relevância e natureza, foi recepcionado pela Constitui-

ção Federal de 1988 com status de lei ordinária5, o que significa que quaisquer 

-

-
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modificações em seu texto devem ser feitas por meio de um processo legislativo 

formal, com aprovação do Congresso Nacional.

O PAF pode ser dividido em duas fases principais: a não litigiosa e a litigiosa. 

A fase não litigiosa é caracterizada pela atuação proativa da autoridade fiscal, 
que busca a cobrança de tributos não recolhidos. 

Neste estágio, não há, a princípio, um conflito estabelecido entre o contribuinte 
e a autoridade fiscal. 

Por outro lado, a fase litigiosa se inicia com a impugnação, por parte do contri-
buinte, da cobrança realizada pelo fisco. Este momento é marcado por um confronto 
de posições, onde o contribuinte desafia a exigência fiscal. 

O artigo 14 do Decreto nº 70.235/72 estabelece claramente que a impugnação 
da exigência tributária pelo contribuinte inaugura essa fase litigiosa.

Dessa forma, é importante salientar que p processo administrativo fiscal repre-
senta um mecanismo essencial no sistema jurídico tributário, constituindo-se como 
o conjunto de regras e procedimentos legais estabelecidos para dirimir controvérsias 
entre o sujeito passivo, ou seja, o contribuinte, e a autoridade tributária, conhecido 
como processo administrativo contencioso. 

Esse processo é fundamental para assegurar o contraditório e a ampla defesa nas 
disputas relacionadas à exigência de obrigações tributárias. 

Quanto à competência legislativa sobre o processo administrativo fiscal, ela é 
caracterizada pela competência concorrente, conforme estipula o artigo 24, inciso 
XI, da Constituição Federal do Brasil. 

Isso implica que, embora exista um conjunto de normas gerais estabelecidas 
pela União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios têm a prerrogativa de 
elaborar suas próprias legislações sobre o tema, desde que respeitem os princípios 
e as diretrizes estabelecidas pela Constituição. 

Essa competência concorrente permite que cada entidade federativa adapte o 
processo administrativo fiscal às suas particularidades, dentro dos limites da legali-
dade e constitucionalidade.

No âmbito federal, o ordenamento jurídico sobre o processo administrativo 
fiscal é estruturado primordialmente por dois diplomas legais de grande relevância. 

O primeiro é o Decreto n° 70.235, de 1972, que, embora editado como decreto, 
foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988 com status de lei ordinária. Este 
decreto estabelece as normas básicas para o processo administrativo fiscal no âmbito 
da União, constituindo a espinha dorsal do sistema. 

O segundo diploma relevante é o Decreto n° 7.574, de 2011, que possui natureza 
infralegal e desempenha um papel complementar ao regulamentar aspectos específicos 
relacionados à determinação e exigência de créditos tributários federais, bem como ao 
processo de consulta sobre a interpretação da legislação tributária e aduaneira. Este decreto 
detalha e atualiza procedimentos, adaptando o processo administrativo fiscal às evoluções 
do sistema tributário e às necessidades contemporâneas da administração tributária federal.

Assim, em resumo, conforme o pensamento da doutrina majoritária o tema "pro-
cesso administrativo" – como espécie deste o "fiscal/tributário" -, trata-se de tema 
ligado à autonomia federativa, razão pela qual cada ente federado possui autonomia 
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para criar as suas normas de processo administrativo tributário. Dessa maneira, em 

princípio, as normas do Decreto n° 70.235, de 1972 só seriam aplicadas no âmbito 

federal, só sendo aplicadas ao Estado ou Município caso haja norma expressa do 

ente. Esse entendimento seria decorrência do pacto federativo.

Entretanto, pensamos que há limites aos entes subnacionais no exercício dessa 

competência política. 

Se a conclusão fosse no sentido de uma autonomia ampla e irrestrita dos entes 

subnacionais, haverá privilégio do modelo Federativo, com autonomia dos entes 

federados. Por outro lado, conceder essa autonomia total implicaria em ter cons-

ciência da potencial existência de mais de 5.000 sistemas jurídicos de Processo 

Administrativo Tributário. 

Conceder uma autonomia ampla, sem limites só deixaria o sistema processual 

tributário mais complexo, na contramão das alterações da reforma tributária (EC 

132/2023) quando enuncia o princípio da simplicidade, havendo uma falta de se-

gurança jurídica e ausência de uniformidade legislativa.

Logo, pensamos que há limitações claras6:

1) de cunho constitucional – os entes não podem ofender princípios constitu-

cionais7 como legalidade e devido processo legal; 

2) de normais gerais em matéria tributária8 –, conforme o art. 146, III, da Cons-

tituição9 cabe à Lei Complementar estabelecer normas gerais10 em matéria de 

legislação tributária. Por exemplo, o Código Tributário Nacional que, apesar 

de ser originalmente uma Lei ordinária, nº 5.172/1966, foi recepcionada com 

status de Lei Complementar pela Constituição Federal de 1988. 

-
-

normas gerais em matéria de legislação tributária
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Logo, normas que regulam o Processo Administrativo Tributário deveriam ser 

obedecidas por todos os entes, tal como as normas que dispõe sobre lançamento 

nos artigos 145, 151 e 156 do Código Tributário Nacional.

Ademais, seria discutível e inclusive cabível também a aplicação "supletiva e 

subsidiária do CPC" aos processos administrativos, como já decidiu a constitucio-

nalidade do art.15 o Supremo Tribunal Federal:11

Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas 

ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e 

subsidiariamente.

Nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5.492 e 5.737, foi alegado 

que a norma, ao prever a aplicação subsidiária e supletiva do Código de Processo 

Civil (CPC) aos processos administrativos dos demais entes federados, violaria o 

princípio fundamental de autonomia administrativa, uma vez que não caberia ao 

legislador federal estabelecer regras para os processos administrativos no âmbito de 

outros entes federativos.

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou esses argumentos.

Conforme bem exposto pelo Ministro Roberto Barroso, ao legislar sobre matéria 

processual civil (art. 22, inciso I, da Constituição Federal), a União edita norma de 

caráter nacional, com incidência sobre todas as esferas federativas, inclusive fora do 

âmbito das entidades e serviços federais.

No exercício dessa atribuição constitucional, a União promulgou o art. 15 do 

CPC, que determina a aplicação subsidiária e supletiva do CPC aos processos ad-

ministrativos, nos casos de omissão legislativa específica.

Ao assim determinar, o novo CPC não revogou nem derrogou a Lei Federal nº 

9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 

Federal, tampouco afetou as leis estaduais que tratam do processo administrativo 

nas suas respectivas esferas. Não se trata, portanto, de substituição, revogação ou 

enfraquecimento das normas administrativas estaduais, distritais ou municipais.

Segundo o Ministro Barroso, "entendo que houve, na verdade, uma ampliação, 

atualização e enriquecimento das normas já vigentes, possibilitando sua integração, 

em caso de lacunas, pelas normas do CPC."

Ademais, cabe ressaltar a previsão constante no Projeto de Regulamentação do 

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), que visa à criação de um processo adminis-

trativo tributário unificado entre Municípios e Estados, dado que o IBS substituirá 

11.
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o ICMS e o ISS, evidenciando a clara necessidade de uniformidade no âmbito do 

processo administrativo.

O texto do Projeto de Lei Complementar 68/2024 esclarece12:

"Como é de conhecimento geral, o contencioso administrativo relativo ao ICMS 

e ao ISS é regido por tantas normas processuais distintas quantos são os órgãos 

julgadores existentes no País, o que aumenta a complexidade do sistema. Com o 

advento deste Projeto, concretiza-se uma importante entrega à sociedade: a dis-

ponibilização de um diploma normativo único para o contencioso administrativo 

do IBS, aplicável uniformemente a todos os contribuintes, independentemente de 

sua localização, resultando em relevante simplificação."

Por fim, cabe mencionar, por analogia, o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) em relação à Lei nº 9.784/1999 (Lei de Processo Administrativo Federal), 

cujo art. 69 estabelece a prevalência da lei própria dos processos administrativos es-

pecíficos, aplicando-se subsidiariamente os preceitos da referida lei. Conforme dispõe 

o artigo: "Art. 69. Os processos administrativos específicos continuarão a reger-se 

por lei própria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei."

Nessa linha, foi editada a súmula 633 do STJ:

"A Lei nº 9.784/99, especialmente no que diz respeito ao prazo decadencial para a 

revisão de atos administrativos no âmbito da Administração Pública federal, pode 

ser aplicada, de forma subsidiária, aos estados e municípios, se inexistente norma 

local e específica que regule a matéria".

Ora, nesse sentido, pensamos é possível a aplicação de maneira subsidiária das 

normas federais sobre processo administrativo tributário, caso haja omissão/inexis-

tência de normais locais específicas que regulem a matéria.

Em resumo:

1)  Há competência legislativa concorrente para legislar sobre processo administrativo 
tributário, logo, cada ente pode elaborar sua própria norma.

2)  No âmbito federal, temos o Decreto n° 70.235, de 1972 e o Decreto n° 7.574, de 2011.

3)  Tal permissão é concebida em razão da autonomia federativa.

4)  Entretanto, não há uma limitação autônoma e irrestrita. É possível que os entes 
legislem sobre PAT, respeitando os aspectos constitucionais e de normais gerais 
que são veiculadas por leis complementares no Direito Tributário.

5)  Por fim, pensamos que se torna possível aplicar as normas federais aos entes 
estaduais/municipais, caso haja omissão de normais locais, em analogia ao en-
tendimento sumular 633 do STJ.

12.
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